Of. nº            /GP.                                                                    Porto Alegre,        de junho de 2017.

Senhor Presidente:

A presente proposta busca alterar a redação da Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015, prevendo novo regramento para as concessões das gratificações. 

A medida altera a regra dos “efeitos multiplicadores”, e vem ao encontro de várias medidas já adotadas pelo Poder Executivo, na perspectiva de viabilizar uma gestão de pessoal moderna e eficaz neste âmbito.

Gratificações, nas precisas palavras de JUSTEN FILHO, Marçal, "são vantagens pecuniárias vinculadas às condições pessoais do ocupante do cargo ou às condições diferenciadas em que o sujeito desempenha a atividade”. (Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, São Paulo, 2005, p. 635). 
As gratificações, segundo a legislação pátria, devem ser calculadas sobre o vencimento básico do servidor. A Constituição veda o denominado “efeito-repicão”, isto é, que uma mesma vantagem seja repetidamente computada sobre as demais vantagens, ao prever no inc. XIV, do art. 37 que os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 
Neste sentido, qualquer acréscimo remuneratório de servidor público, sejam vantagens, adicionais ou gratificações, apenas poderá incidir sobre a base primária, originária, básica, no patamar inicial de cada cargo.
O valor do vencimento base deve constituir o parâmetro para o cálculo das vantagens, e a incidência do efeito multiplicador, pode gerar grandes prejuízos orçamentários à Administração, uma vez que impede, inclusive que a administração pública gerencie sua folha de pagamento. 

A revisão remuneratória em seus diversos níveis, proporcionando um enxugamento das despesas na máquina pública, é medida imprescindível, observando que a completa ausência de gestão e controle dos gastos públicos inviabiliza qualquer trabalho minimamente coordenado, que requeira planejamento, estratégia e responsabilidade, como é o caso da administração pública, em especial, em matéria tributária.
A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Essa Gestão possui o compromisso de evolução e desenvolvimento para construção de uma via intermediária que contemple a adequação dos gastos do Município às possibilidades de suas receitas, bem como, que contemple o servidor público. Essa administração pública atua com uma perspectiva resolutiva na preocupação em não deixar nem o servidor público municipal desassistido, nem as necessidades da coletividade desassistidos.

Estas são, pois, as razões que justificam a presente proposição. Rogamos, pois, a aprovação deste projeto.
Atenciosas saudações,
Nelson Marchezan Júnior,
Prefeito de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº          /17. 

Dispõe sobre os cargos efetivos das carreiras da Administração Tributária, incluí o art. 38-A na Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015, revoga os §§ 10 e 15 do art. 32 da Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015, determinando a inaplicabilidade de disposições da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988 e dá outras providências.
Art. 1º  Ficam suprimidos os multiplicadores de que trata a Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015, nos §§ 10 e 15 do seu art. 32.
§ 1º  Os servidores que desempenham função gratificada ou cargo em comissão com valores correspondentes à aplicação das regras constantes dos parágrafos referidos no caput do presente artigo, terão assegurada a percepção do valor correspondente à diferença entre o valor praticado no momento da entrada em vigor desta Lei Complementar e aquele resultante da aplicação da disposição do caput, sendo considerada Parcela de Equivalência Individual o valor idêntico ao da redução.  
§ 2º  A Parcela de Equivalência Individual será utilizada como base de cálculo da contribuição previdenciária.
§ 3º  A Parcela de Equivalência Individual será incorporada aos proventos decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, desde que percebida por ocasião da aposentadoria, no valor percebido por ocasião da mesma.
Art. 2º  Fica incluído o art. 38-A na Lei Complementar nº 765, de 2015, como segue:

“Art. 38-A  Pela convocação para os regimes especiais de trabalho, de tempo integral e de dedicação exclusiva, os servidores titulares de cargos efetivos das carreiras da Administração Tributária a que se refere a Lei Complementar nº 765, de 8 de julho de 2015, terão direito a gratificações de 50% (cinqüenta por cento) e de 100% (cem por cento,) respectivamente, calculadas sobre o seu vencimento básico.

Parágrafo único. O percentual da gratificação a que se refere o caput deste artigo será único para toda a categoria, não sendo admissível alteração do índice em razão de quaisquer fatores relativos às demais parcelas de remuneração do servidor.”  (NR)
Art. 3º  Quando aferida redução da remuneração pessoal em decorrência da aplicação das disposições alteradas pelo art. 2º desta Lei Complementar, fica garantida aos servidores a percepção de Parcela de Equivalência Individual em valor idêntico ao da redução. 
§ 1º  A Parcela de Equivalência Individual será utilizada como base de cálculo da contribuição previdenciária.
§ 2º  O valor da parcela de que trata este artigo será reajustado nos mesmos índices e na mesma data das revisões de vencimentos dos municipários.
§ 3º  A Parcela de Equivalência Individual será incorporada aos proventos decorrentes das regras constitucionais transitórias, com direito à paridade, desde que percebida por ocasião da aposentadoria, no valor percebido por ocasião da mesma.
Art. 4º  A partir da vigência desta lei, não é aplicável aos servidores titulares de cargos efetivos das carreiras da Administração Tributária a que se refere à Lei Complementar nº 765, de 2015, as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 43, dos arts. 43-B e 43-C da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, com a redação da Lei n º 11.922, de 23 de setembro de 2015.
Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º  Ficam revogados os §§ 10 e 15 do art. 32 da Lei Complementar nº 765 de 8 de julho de 2015.
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